
Estado do Pará

Prefeitura Municipalde Canaã dos Carajás

Comissão Permanente de Licitação

PRIMEIRO ADITIVO AO

GONTRATO No 20250306

\/ PROCESSO LICITATORIO NO O4O/2025/FMS

Modalidade: INEX: 01012025'CPL

Objeto: Contratação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação

administrativa junto a Secretaria Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás,

destinados à assessoria e consultoria no acompanhamento da execução

jurídica processual e procedimental do Fundo Municipal de Saúde, embasados

na plena especialização dos prestadores, destinados ao acompanhamento

técnico jurídico das atividades, em especial, junto aos procedimentos gerais,

preliminares e de execução de contratações do poder público.-\_z
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TIO CONIRAJO

\a .Nnlril$ em que §e sol§rla o âlitivo poÍ rgual periodo ê o de no 20250306, decoíente do PRoCESSO ttctrnlÔnto No o4onoz5trMls, procel

rrerrlitrrhdade 010r2025/Ft\,ls-cPL, que tem como contrâtada FERNANDO LUIZ GONÇALVES SOCIEDAOE tNDtVtOUAL OE AoVOCACIA, inscrita nol

A pronogação enconlra amparo lEal no aÍligo 107 da Lei n'14.13312021, considerando tralar-se de serviço continuo, cuia interrupçâo pode

continuidade das atividades adminislralivas e o pleno funcionamenlo da gesLh grblica municipal, observandose, ainda, os principios da eíiciência,

serviço público, economicidade e supÍemacia do inleresse público.

Dessa forma, considerando a necessidade permanenle do suporte luridico especializado, a vantaiosidade da manutenção contíatual, a continuidade dos

públicos e o inteíesse da Administraçá0, maniÍesla-se Íavoíavelmente pela prorrogação do prazo de vigência do conúato por igual periodo, manlendo-se as

cláusulas e condiçoes i0icialmente pactuadas.0 termo adilivo será amparado lEalmente pelo artigo 107, da lei 14.133213 que diz 
i

Ad. 107. 0s a ntratos de seruips e íornecinenlos conllnuos poderão sor pronqalos
sucessivamente, respilada a vigência návima deconal, desde que haja previsáo àn

iso de

CNPJ

do

DA JUSTIFICATIVA

i

A pronogação contratual pretendida moslra-se necessária e ventajosa para a Administração Pública, tendo em vista a continuidade dos serviços iufídicos

especialiados prestados junto ao Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos CarajáíPA, os quais possuem natureza lécnica singular e elevada omple{idade,

especialmenle no acompanhamento da execuçâr juridica processual e procedimental das contratações públicas realizadas no âmbito da Secretaria Municfial de

Saüde.

Os serviços objeto do contíato envolvem assessuia e consulloria juridica especializada, com alu4ão continua no supoÍte técnico aos procediÍtlentos

administrativos, licitatórios, contratuais e demais demandas juridicas conelatas, exigindo conhecimento aproÍundado da rolina administrativa da SecÍelarid, bem

Destaca-se, ainda, que os serviços vêm sendo execut#os de íorma satisfatória pela contratada, conÍorme acompanhamenlo da Íiscalização

demonstrando eficiência, zelo técnico e atendimento adquado às necessidades da Adminislração, íestando evidenciada a vantajosidade da pronogaçâ0.

a

edital e que a adoidade conpetente ateste que as condlçôes e os preços pernanbcam

vantajosos para a Adninislraçá0, pernitida a negociação nn o contratado ou a

ertinção contralual sen ónus para quatquer das parles.

Canaâ dos Carajás, 01 ds abÍil di 2026

do Ca

PoÍL512/2026 - cP
Fiscal de Contrato

@



LI.EN

CONTRATO NO í 336'2024§AAEP QUE ENTRE
sr CELEBRAiT O SERVTçO ÀUTÔNOTUO DE
Áeul E Escoro DE pARAUÂpEBAs E
WELLINGTON VALENTE SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CON§OANTE AS
cúusuuas E coNDlçÕes sEGutNTEs.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o SERVIçO AUTÔNOMO DE ÁCUA
E E§GOTO DE PARAUAPEBAS - SAAEP, autarquia municipal criada pela Lei nô
4.385/2009, inscrito no CNPJ sob o no. 14.031.756/0001-02, com sede na Rua Rio
Dourado, SlN, Bairro Beira Rio, Parauapebas - PA, neste ato representado por seu
Diretor Executivo, ELSON CARDOSO DE JESUS, brasileiro, inscrito no CPF sob o no
722.827 "032-00,, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado à empresa
WELLINGTON VALENTE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica
de direito privado, com sede à Av. Augusto de Lima, 407, §ala 610, Bairro Centro, Belo
Horizonte/MG, cEP: 30.190-000, devidamente inscrita no cNpJ sob o no.

08.362.173/0001-61 neste ato representada por seu sócio DR. WELLINGTON ALVES
VALENTE, brasileiro, advogado inscrito nos quadros da OAB/PA sob o no. g.617-8,
portador do CPFIMF sob o no. 526.893.10ô-78, neste ato designada CONTRATADA, tem
entre sijusto e avançado, e celebram o presente instrumento, do qual são partes todos
os documentos relacionados no procêsso de licitaçáo na modalidade de lnexigibilidade
de Licitaçáo no 003.23.IL.SAAEP, firmado com esteio nas dicçÕes legais presentes no
artigo 25, inciso ll, c/C com o artigo 13, incisos l; lll e Vl, todos da Lei no g.6661g3,

sujeitando-se contratante e contratada às cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1' Prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria juridica
de suporte ao SAAEP perante os seguintes órgãos de controle: Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado do Pará - TCM/PA, Tribunalde Contas do Estado do pará- TCElpA,
Tribunal de Contas da União- TCU e Tribunal de Justiça do Estado do pará, e também
para suprir demandas administrativas vinculadas aos atos de gestâo administrativa,
financeira e operacional da autarquia, conforme descrito no processo de lnexigibilidade
de LÍcitação No 003.23.lL.SAAEp e seus anexos.

ITEU D§scRIÇÀo/a§P§CITIcAÇoE§
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480 .000,00 rConaul,toata e àoseaiorlô JuridÀc. tGS§efrrçoa técaaçoa aüt'Gsaalraêd9s da conlultqrtr aessssaorlg jurldrêr óê ,[q)o!ta ro SÀÀEp lraranta o!s9u1nie8 orgàor dc contlole: frr.bual da Contaa dô,
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aoa atôs dê gestao àd&inraLrâtrva, fimêsrE .operacronal dà âutarquaa.
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Rua Rio Dourado, s/N" - Bairro Eeíra Rio - parauapebas-pa 
I cEF.6&518-000
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CLÁUSULA §EGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor global de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais)

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AIUIPARO LEGAL

3.1. A celebração do presente Contrato decorre da realizaçào do procêsso de

tnexigibilidade de Licitação no. 003.23.lL.SAAEP, realizado com fundamento no artigo 25

inciso ll, c/c com o Art. 13, inciso lll da Lei no 8.666/93 e nas demais normas vigentes'

CLÁUsULA QUARTA DA EXECUçÃO DO CONTRATO E DA FORMA DE

PRESTAçÃO oos SERVIçOS

4.1. A Execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes,

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçÕes de direito

privado, na forma do artigo 54, da Lei no 8.666/93 combinado com o inciso Xll do artigo

55 do mesmo diploma legal.

4.2. Alám da obrigação prevista acima, os serviços deverão ser prestados em outros dias,

desde que previamente agendado, bem como por meio de solicitação via e-mailou outras

formas de comunicação disponíveis. Sendo que a realização do trabalho a empresa

deverá atender as demandas da Autarquia a partir da indicação de cada processo e

ordens emanadas Diretoria Executiva a quem fica subordinada.

4.3. Constituirá objeto do contrato a prestação de serviços de consultoria e assessoria

jurídica em assuntos de natureza complexa, para o ano de 2024, incluindo-se visitas

semanais à Autarquia, especialmente nas seguintes disciplinas:

/ Direito Administrativo: abordagem dos aspectos relacionados à área de licitaçÕes

e contratos administrativos, convênios, recursos humanos, organização

administrativa, entre outros, inclusive mediante a elaboração de pareceres

jurídicos e elaboração de minutas de legislação e atos administrativos necessários

à gestão pública eficiente e transparente;
/ Direito Financeiro: abordagem das questôes relacionadas ao Plano Plurianual, Lei

de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, Lei de Responsabilidade

Fiscal, Lei Federal no 4.320164, subvençÕes, auxílios, contribuíçÕes, no que diz

respeito às atribuiçôes e competências da autarquia, dentre outros;

Rue Ris Düurado, S/Nc - Eâirro Eeira Rio - hrâuepebas-Pa I CEÍt 6&515-000
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/ Direito Constitucional: abordagem das implicaçÕes constitucionais nos aspectos
que envolvem a gestão pública no que se rêfere às atividades administrativas da
Autarquia;

4.4. Bem como o patrocÍnio ou defesas de causas judiciais ou administrativas, desde a

outorga do necessário instrumento de procuração, objetivando a defesa dos interesses
da entidade, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará e Tribunal de
Contas do Estado do Pará, bem como junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará em
todas as suas instâncias, Justiça Federal em todas as suas instÍincias e Tribunais
Superiores, relacionados às atividades desenvolvidas pela Autarquia.

DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVTÇOS:

4.5. A prestação dos serviços deverá ser executada de forma presencial por 1 (um)
advogado do quadro da WELLINGTON VALENTE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, durante o expediente semanal, observada a jomada de trabalho fixada pela
Lei no 8.906/94, e em 03 (três) dias da semana por seu advogado masters - Wellington
Alves Valente, totalizando, no mínimo, 36 (trinta e seis) horas semanais, a partir das 9:00
horas na sede do SAAEP - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas.

4.6, Além da obrigação prevista acima, os serviços deverão ser prestados em outros dias,
desde que previamente agendado, bem como por meio de solicitaçâo via e-mailou outras
formas de comunicaçâo disponíveis.

coNDtçÕEs coMERCtAts:

4.7. O valor da prestação dos serviços de assessoria e consultoria juridica junto ao §erviço
Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas será de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),
por mês, totalizando o contrato em R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) ao
final de um ano, que devem ser pagos com periodicidade mensal até o quinto dia após a
apresentação da Nota Fiscal e relatorio circunstanciado dos serviços executados,
mediante certificação por parte do Fiscal do Contrato.

4.8. As despesas com transpoüe aéreo e hospedagem, quando se fizer necessário a
presença dos consultores advogados fora da sede do municipio de Parauapebas, como
Belém, Brasília ou outros municípios em que se fizer necessária a presença dos
advogados da Proponente, serão reembolsadas ou adiantadas pela Contratante mediante
a apresentação de documentos fiscais válidos para as despesas incorridas.

DOS SERVIçOS A SEREM PRESTADOS:

4.9. Dentre outros, cita-se alguns dos serviços que se encontram abarcados pelo contrato
de prestaçâo de serviços que ora se oferece:

/ Consulta verbalem horário de expediente;
/ Consulta verbalfora do horário de expediente;
r Consulta online em horário de expediente;'. Parecer escrito,

Rua Rio Dotrrado, S/lf - Bainp Beira Rio - Parauapebas-pa I Cm 6g"515-000
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/ Presença diária de 1 advogado da empresa, observada a jornada de trabalho
fixada pela Lei no 8.906/94;

, Elaboração de laudos Técnicos
r' Elaboraçâo de pareceres jurÍdicos, análise de editais e contratos administrativo

para subsidiar a Comissáo de Licitaçâo;
/ Acompanhamento das prestaçÕes de contas da Autarquia e do gestor perante o§

Tribunais de Contas;
/ Exame de autos de processo perante órgâo administrativo ou judiciário;

F Elaboração de peças administrativas e judiciais na defesa dos interesses da

autarquia e etc.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFrcÁCH

5.1 . O ptazo de vigência deste Contrato tem inicio em 03 de janeiro de 2024 e término em

31 de dezembro de 20?4

CLAUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. Caberá ao CONTRATATANTE:

6.1.1. lmpedir que terceiros executem os serviços objeto deste Contrato.

6.1.2. Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pelos funcionários da Contratada.

6.1.3. Solicitar, por intermédio de ordem de serviços expedida pelo Gabinete da

Diretoria Executiva do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas a

execução dos serviços objeto deste Contrato.

6,1.4. Solicitar que sejam refeitos os serviços considerados em desconformidade

com o contratado, mediante comunicação a ser feita pelo Gabinete da Diretoria

Executiva do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas'

6.1.5^ Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade na execução dos serviços

e interromper imediatamente a execuçáo dos mesmos, se for o caso.

cúUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. Caberá a CONTRATADA

7,1,1. Responder, em relaçáo aos seus funcionários, por todas as despesas
decorrentes dos serviços, tais como: Salários; Seguros de acidentes; Taxas,

Rua Rirc Dauradq 5/N" - Bairro Beira Rio - parauapcOss-Pa I CEÊ 68.515-000
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impostos e contribuiçÕes; lndenizações; vale-refeição; vale-transporte; e outras
que porventura venham a ser citadas e exigidas pelo Governo.

7.1.2. Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares do Serviço
Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas, porém sem qualquer vÍnculo
empregatício com o órgão.

7.1.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências
do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de parauapebas.

7.1.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administraçáo do §erviço
AutÔnomo de Agua e Esgoto de Parauapebas ou a lerceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Autarquia.

7.1.5. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de
propriedade do serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas, quando
esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos
serviços.

7.1.6, Efetuar a execução dos serviços objeto deste contrato, de acordo com a
necessidade e o interesse do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Parauapebas, apos o recebimento da ordem de serviços expedida pela Diretoria
Executiva.

7.1.7. comunicar o serviço Autonomo de Agua e Esgoto de Parauapebas, por
escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
que julgar necessário.

7.1.8. Manter-se durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade Çom as
obrigaçÕes assumidas no processo de lnexigibilidade de Licitação no.

003.23.lL.SAAEP, de acordo com todas as condiçÕes de habilitação e qualificação
exigidas.

CLÁU§ULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÕCS SOCIAIS, COTTIERCIAIS E FISGAIS

8.1. A CONTRATADA caberá, ainda:

8.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encârgos previdenciários e
obrigaçÕes sociais previstos na legislação sociale trabalhista em vigor, obrigando-
se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterâo

Rua Rír OoEradq S/No - Baino Be{ra Rio - parauapebas-pà 
I CEft 68.515-000
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nenhum vínculo empregatício com o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Parauapebas.

8.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e

obrigaçÕes estabelecidas na legislaçâo específica de acidentes de trabalho,
quando, em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando

da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em

dependência do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas.

8.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,

relacionadas à execução dos serviços, originalmente ou vinculada por

preservação, conexáo ou continência.

8.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais

resultantes da formalização deste Contrato,

8.1 .5. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos

no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à

Administração do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas, nem

poderá onerar o objeto deste Contrato, razâo pela qual a Contratada renuncia

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o

Contratante.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAçÕES eemU

9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

9.1 .1 . Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas durante a

vigência deste Contrato.

9.1.2. A veiculação de publicidade acerca deste Contrato somente poderá ser
realizada mediante prévia autorização da Administração do Serviço Autônomo de
Agua e Esgoto de Parauapebas.

9.1.3. Vedada a subcontratação de outra empresa para a execução dos serviços
objeto deste Contrato.

cLÁu§uLA DÉC|MA - DO ACOmPANHAITTENTO E DA FISCALTZAÇÃO

10.1 . Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim,
representando o Serviço Autonomo de Agua e Esgoto de Parauapebas, permitida a

Rua Rio Dosradq S/Nq - Bêirro Bcira Rlr'Parauapeb*-Fa I CEn 68.5|5-000
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contratação de terçeiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informaçÕes pertinentes a essa

atribuição.

10.2. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado

para esse fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do Serviço Autônomo de

Agua e Esgoto de Parauapebas, em tempo hábil paÂ a adoção das medidas

convenientes.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATE§TAçÃO

1 1 .1 . A atestação das faturas correspondentes à execução dos serviços caberá a servidor

designado para esse Íim pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas.

cúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA

12"1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do Serviço

Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas, na seguinte dotação orçamentária:

Exercício 2A24,Classificaçáo lnstitucional: 2801 - SAAEP - Serviço Autônomo de Agua

e Esgoto de Parauapebas, Classificação Funcional:17.122,4093.2.249 - Manutençáo do

SAAEp, Classificaçáo Econômica: 3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria, Fontes:

15000000 - Recurso não vinculados de impostos. Valor: R$ 480.000,00 (quatrocentos e

oitenta mil reais).

cúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. A Contratada deverá apresentar nota fiscal para liquídação e pagamento da

despesa.

13.2. O pagamento será eÍetuado até o 5o dia útil, a partir do recebimento da nota fiscal'

mediante o aceite desta, de acordo com o cronograma de desembolso (físico-financeiro)

determinado pela Diretoria Executiva do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de

parauapebas e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária.

13.3. Apresentar também os comprovantes de pagamento da folha de funcionários

referentes aos serviços contratados quando for o caso, bem como comproventes de

recolhimento de INSS e FGTS a eles vinculados, no ato de apresentação das mediçÕes

dos serviços executados, sob pena de pagamento de multa de 5% sobre o valor da

contrataçáo, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Contrato.

13.4. O Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebes, por intermédio do Gabinete

da Diretoria Executiva, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da '
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atestaÇão, os serviços fornecidos não tenham sido realizados de acordo com
solicitaçoes apresentadas e aceitas.

13.5. O Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas poderá deduzir do
montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizaçôes devidas pela
Contratada, nos termos deste Contrato.

13.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a alteraçâo dos preços, ou de
compensação financeira por atraso de pagamento.

13.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado quê a taxa de compensação
financeira devida pelo Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas, entre a data

acima referida e a correspondente no efetivo pagamento da parcela, será a seguinte:

EM=1xlt{xVP
Onde:
EM = Encargos Moratorios
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento
VP = Valor da parcela a ser paga

| = índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:
1 = (TX)

365
1= (6/100)
365
I = 0,0001644
TX = Percentualda taxa anual = 6%

13.8. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser
apresentada posteriormente.

13.9. O pagamento de cada parcela será realizado a partir da data final do período de
adimplemento da obrigação (não superior a 30 dias), na proporçáo dos servíços
efetivamente prestados no período respectivo e de conformidade com as notas
fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestados pelo setor competente, observadas as
condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida.

cúusuLA DÉctMA QUARTA - DA ALTERAçÃo Do coNTRATo
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14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei 8.66ô/g3, 
Í':

desde que haja interesse da Administração do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de i
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Parauapebas, com a âpresentação das devidas justificativas e também nos casos em que

houver mútuo interesse devidamente demonstrado pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

15.1 . Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos

e demais obrigaçôes assumidas, a Administração do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto

de Parauapebas poderá garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes

sançÕes:

* Advertência.

* Multa de 10% (dez por centoi sobre o valor total deste Contrato, no caso de

inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da

comunicação oficial.
* Multa de 0,5olo (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até

o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial deste Contrato,

quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo

CONTRATANTE, deixar de atender totalmente ou parcialmente à solicitação,

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

* Suspensáo temporária de participar de licitaçâo e impedirnento de contratar com

o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas por até 02 (dois) anOS'

15.2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública pelo prazo de

até CI5 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da citaçâo e da ampla defesa, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a Contratada que:

- Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato'

- Não mantiver a proposta, injustificadamente.

- Comportar-se de modo inidôneo.

- Fizer declaração falsa.

- Cometer fraude fiscal.

- Falhar ou fraudar na execução do Contrato.

- Não celebrar o contrato.
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- Deixar de entregar documentação exigida no certame.

* Apresentar documentação falsa

15.3. Além das penalidades citadas, a Contratada Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento

de sua inscriçâo no Cadastro de Fornecedores do Serviço Autônomo de Água e Esgoto

de Parauapebas ê, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo lV da Lei

no 8.66ô/93.

15.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente ,iustificado e

aceito pela Administração do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas em

relação a um dos eventos arrolados ao item 2 desta Cláusula, a Contratada ficará isenta

das penalidades mencionadas.

15.5. As sançÕes de advertências e de impedimento de licitar e contratar com a

Administração do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas poderá ser

aplicada à Contratada juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a

serem efetuados.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conÍorme disposto

nos artigos 77 a 80 d Lei no 8.666/93.

16.2. A rescisão do Contrato poderá ser:

- Determinada por ato unilaterale escrito da direção do Serviço Autônomo de Agua

e Esgoto de Parauapebas, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do

artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a Contratada com a antecedência

minima de 30 (trinta) dias.

- Amigável, por acordo entre as pades, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de

Parauapebas.

- Judicial, nos termos da legislaçáo vigente sobre a matéria'

16.3. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados à Contratada, de

acordo com o artigo 78 incisos XIV a XVI da Lei no 8.666/93:

* A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grâve

Rua Rio Dourado, S/if - Baino Beira Rb - ParaupaUas-Pa I CER 6&515-000

L x 3546-72ôl §, gl5slõ-z6z â wwtusaacpmm.Ur

§
çl
q

1

iÉ
Ik



v

§êrv,cÕ Aütt5nôn"iô dê Ágúâ
e Is$ots de P*rauopebas

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensÕes que

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de

indenizaçÕes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizaçÕes e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito

de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçÕes assumidas até que seja

normalizada a situação.

O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes da execução dos serviços contratados, salvo em caso

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado

à Contratada o direito de optar pela Suspensáo do cumprimento de suas

obrigaçÕes até que seja normalizada a situação.

- A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para

execução dos serviços contratados.

* Quando a rescisão ocorrer com bases nos incisos Xll e XVll do artigo 78, sem

que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuizos regularmente

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela

execução do contrato até a data da rescisão'

16.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaçáo escrita e

fundamentada da autoridade competente.

16.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

prôcesso, assegurado o contraditório e a ampla defesa'

CLAUSULA DÉctMA sÉIme - DA vtNcuLAçÃo Ao PRocESso ADMlNlsTRATlvo

E A PROPO§TA DA CONTRATADA

17.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do processo administrativo de licitação na

modatidade lnexigibilidade de licitação no. 003.23.lL.SAAEP e da proposta apresentada

pela CONTRATADA.

cúUSULA DÉCIMA OITAVA. DO FORO

18.1. As questÕes decorrentes da execução deste instrumento, gue não possam ser

dirimidas administrativamente, seráo processadas e julgadas no Foro do Município de

parauapebas - PA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02

(duas) vias de igualteor e forma, para que surtam um sÓ efeito, às quais, depois de lidas,

Rua Rio Dtnrrado, S/No - tsairro tseira Rirr - parauaperas-Fa I cEft 6&515-000

L pe 3346-7?61 (§ +* 3346-7262 (t wwusaaeprornor

{

i

I

I



SeíY,çc Aslônomo de Águã
e Ergôtt.l cle Parauasebas

são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e
pelas testemunhas abaixo.
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ELSON CARDOSO

DE

)85U5:7 22g27 o32o} 
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Assinado de forma digital por Parauapebas/PA, 03 de
ELSON CARDOSO DE

JESUS:72282703200 \iu)SERVICO

AUTONOMO DE

AGUA E E5GOTO

DE

PARAUAPEBAS:1
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Assinado de foma
digitàl poíSERVICO

AUTONOMO DÊ
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sERVrÇO
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CNPJ no'14

Testemunhas
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DE ÁGUA E WELLINGTON
INDIVIDUAL

-02 CNPJ no 08.362.1 7310001 -61

Contratada

CPF: \'', ..:, , \y r.;, c r1 óüq ü - 7?1-a
Nome

CPF:

WELLINGTON
VALENTE

SOCIEDADE
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ADVOCA:O8362
1 730001 61
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Estado Do Pará
Prefeitura ltllunicipalDe Ganaã Dos CaraJás
SECRETARIA MUIIIICIPAL DE GOVERNO

CoNTRATO No zozzt229

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CANAÃ DOS CARAJÁS, através do(a)

PREFETTURA MUNtCtPAL DE CANAA DoS CARAJÀS, CNPJ-MF, No 01.613.32110001-24, denominado daqui por

diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) ZITO AUGUSTO CORREIA, Prefeito em

Exercicio, portador do CPF n0 563.051.682-53, estabelecido rua't3, Alto Bonito, Canaã dos Caraiás-PA, CEP

68537-000, e do oulro lado WILLIAM GOMES PENAFORT SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ

46.259.558/0001-97, com sede na Q SHIS QL 32 CONJUNT0 7 CASA 12 PARTE C, SETOR DE HABITA,
vBrasília-DF, CEP 71660-070, de agora em diante denominada CONTRATADA(0), neste ato reprcsentado pelo(a)

S(a). WILLIAN GOMES PENAFORT DE S0UZA, residente na AV. ROBERTO CAMELIER N202, JURANAS,

Belém-PA, CEP ô6025-442, portador do(a) CPF 663.040.832-20, do qual são partes integrantes do Processo

3OlnAzzPl{iCC lnexigibilidade no 02312022tP1'lCC e a proposta apresentda pela CONTRATADA, têm entre si justo e

avençado, e celebram o presente contrato:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

Contratação de empresa especializada para msessoria e consultoria jurídica na área do direito público municipal,

englobando o acompanhamento de processos administrativos e judiciais, no que couber, com atuação prcventiva e

contenciosa, com emissão de pareceres que demandem a explor4ão de tema técnbo especializdo, aompanhamento de

processos do Município junto ao Tribunal de Contas do Estado e doo Municipios do Pará (TCE e TCM) e Tribunal de Contas

da Uniâo (TCU), acompanhamento de açÕes judiciais que demandem complexidade jurídica, interposiçao e

. _ acompanhamento de recursos no Tribunal de Justiça do PaÉ e nas instâncias superiores SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

(STF) E SUPERIOR TRIBUNAL JUSTIÇA (STJ) e quaisquer outros assuntos que necessitem de expertise lurídica,

representando as secretarias vinculadas à Prefeifur:a e Fundos Municipal de Saúde, Educação e Assistência Social.

VÀIPR 
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socítl.
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Prefeitura Municipal De Canaã Dos Caraiás
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

o
,o

E
rC€J

cúusur-l SEGUNDA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

2,1 - Este contrato fundamenta-se no art. 25, inciso ll, c/c o art. 13, inciso lll da Lei n0 8.666193, de 21 de junho de

1993, e suas posteriores alteraçÕes.

CLAUSULA TERCE|RA. DOS ENCARGOS, OBRTGAçÔES E RESPONSABTLTDADE§ DA CoNTRATADA.

3.1. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o processo deste serviç0.

3.2. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as especiÍica@s exigidas

e padroes de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao resultado apresentado,

-.3.3, Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administra$o ou a têrcêirus,

ou dolo atê a entrega dos serviços.

3.4, Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no prazo estabelecido.

.'ndil.r Êt:; *'ttN&SSPt i.a
decoÍTente de sua cupa ' '

3.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem so-ficitados pela Adnunistrapo, dplantea aacução {p co$ph.

3.6, Atender Íielmente a especiÍicaçÕes dos serviços solicitados no item 3 do Termo de Referência.

CúUSULA QUARTA. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

4,1, Rejeitar os resultados dos serviços que não estejam de acordo ou que não atendam aos requisitos constanles

das especificaçÕes dos serviços.

4.2. Efetuar o pagamento na Íorma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

4.3. Responsabilizar - se pelo Íiel cumprimento do contrato em conÍormidade com a proposta de preços
\,

apresentada pela Contratada.

4.4. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e Íiscalizada pelo Íiscal Sr. (a)

Marcos Tavares da Silva, CPF no 079.178.338-36, Matricula:2316927 - Assessor especial l, Port. 40312022 - GP

devidamente publicado nos meios oÍiciais,

CLAUSULA QUINTA. DA UGÊNC|A

5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em 29 de Dezembro de 2022 extinguindo-se em 29 de

Dezembro de 2023, podendo este prazo ser proÍTogado, mediante interesse das partes, conforme Lei 8666/93.

CLAUSULA SEXTA. DA RESCISÂO

6.1 - Constituem motivo para a rescisâo contratual os constantes dos artigos77,78 e 79 da Lei n0 8.666/93, e

poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis,

mediante comunicação por escrito.
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Prefeitura MunicipalDa Canaâ Dos GaraJás
SECRETARN MUMCIFAL DE GOVERNO

cúUSULA sÉTIm, DA§ PENALIDADE§

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do mntrato, bem como de oconência de atraso injustificado na
execução do objeto deste contralo, submeter-s*á a CONTRATADA, sendolhe garantida plena defesa, as
seguintes penalidades: - Advertência; - Multa; - Suspensão temporária de participações em licita$es promovidas
com 0 C0NTRATANTE, impedimento de contratar com 0 mesmo, por prazo não suporior a 02 (dois) anos; -
Declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar com a Adminiskação Pública, enquanto perdurarem os motivos
da puniçã0, ou até que seja promovida a reabilitaçã0, perante a pópria autoridade que aplicou penalidade;

7.2, A multa prevista acima será a seguinte: - Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua nâo
realizaçáo e/ou descumprimento de alguma das cláusulas conhatuais;

\- 7.3. As sançoes previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamênte, Íacultada a defesa prêvia do
interessado no prazo de 05 (cinco)dias úteis;

7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Municipio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a
contar da data da notiÍicaçã0, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontáJa das faturas por ocasiâo do
pagamento, se julgar conveniente;

7.5, 0 pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as inegularidades que deram causa à
penalidade;

7,6. 0 CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualouer anormalidade constatada durante
a prestaçâo dos serviços, para adoção das providências cabiveis;

7.7. As penalidades somente serão relevadas êm razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas sô serâo
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e Íacilmente compmváveis, a critério da autoridade competente
do CONTRÂTANTE, e desde que formuladas n0 prazo máximo de 05 (cincoldias da data em que forarn aplicadas.

CLAU§ULA OITAVA. DO VALOR

8.1 Os preços dos serviços são aqueles constantes da Planilha apresentada pela CONTRATADA, sendo quê 0 valor

total do contrato á de R$ 516.000,00 (quinhentos e dezesseis mil reais).

cLÁusuLA N0NA. DA DOTAÇÃO OnçnmENTARtA

9.1 - As despesas contratuais coneráo por conta da verba do oçmento do(a) CONTRATANTE, na dotação
orçamentária Exercício 2022 Atividade 1003.041221315,2.AA7 Manter a Secretaria Municipal de Govemo ,

ClassiÍicaçáo econômica 3.3.90,35.00 Serviços de consultoria, Subelemento 3.3.90.35.99, no valor de R$
516.000,00, Íicando o saldo pertinente aos demais exercíeios a ser empenhado oportunamente, à conta dos
respectivos orçamentos, caso seja necessário. Fonte de Recurso 1708.

cúusuLA DÉctMA. DAs ALTERAçôES coNTRATUAts

10.1 - O presente conlrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.o 8.666/g3, desde que haja
interesse da Administraçao do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justiÍicativas.

CúUSULA DÉcIIIIA PRIMEIRA. Do FoRo, BA§E LEGAL E
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Testemunhas;

Estedo Do Pará
Prefeitura Municipal De Canaã Dos Caniás
SECRETARIA I'UNICIPAL DE GOVERNO

PREFEITURA
3.321/0001-24

J.

11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação especlÍica, consubstanciada na Lei n0 8,666, de 21 de

junho de 1993 e suas posteriores alteraçoes, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geralde

contratos e disposiçoes de direito privado.

11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de CANAA DOS CARAJAS, como o únim capaz de dirimir as dúvidas oriundas

deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.

11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termO,

em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achdo conforme, é assinado pelas partes contralantes e

pelas testemunhas abaixo.

MUNICIPIO DE
CANAA DOS 29 de pezembro de2022

u

AsiiMdo defomâ
ZITO AUGUSTO dqitôr po. zÍro

v

AUGUSÍO

coRREtA56305 t682s3
Dador2023.0l.l0
I l:11:26 {3'00'

CNP

WILLIAM GOMES

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

AD:462595580001 97

Assinado de forma digital por WILLIAM

GOMES PENAFORT SOCIEDADE

iNDIVIDUAL DE AD:a625955Em01 97

Dados:2022.1 229 l3:08:06 {3'00'

WILLIAM GOMES PENAFORT SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

cNPJ 46.259.55810001 -97

c0NTRATAD0(A)
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CoNTRATO N".202385í6

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Mun icípio de CANAÃ Dos CARAJAS,
sERVrçO AUTÔNOIíO DE ÁeUe E ESGOTO SAAE, CNPJ-MF, NO 07.356.
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. JOÃO NUNES
RODRIGUES FILHO, DIRETOR GERAL, portador do CPF no. 400.105.542-20, residente na RUA
COSTA E SILVA, 23, E do outro lado DIOGO PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
inscrita no CNPJ/MF sob o No. 24.264.028/0001-02, com sede na Rua Dom Pedro l, Lote 22, Quadra
76, Bairro Novo Horizonte lll, Canaá dos Carajás, Pará, CEP: 68.537-000, de agora em diante
denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Dr. DIOGO CUNHA PEREIRA, brasileiro,
advogado, casado, portador da cédula de identidade profissional No. 16.649 OAB/PA, inscrito no
CPF/MF sob o No. 531.052.142-91, têm justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.í . CONTRATAÇÃO DE SERVTçoS JURiDtcoS DE NATUREZA SINGULAR, voLTADos PARA A
Ánee DE DlREtro púBuco com ÊNFASE EM LrclrAÇoES E coNTRATos ADtitNtsrRATtvos,
BEM coMo DEMAIS Ánees Do DtRErro ADMrNrsTRATtvo PARA ATUAçÃo JUNTo Ao
SERVIÇO AUTÔNOttiO DE ÁEUE E ESGOTO DE GANAÃ DoS cARAJÁs, oesTINADoS A
ASSESSORIA E CONSULTORTA ESPECTALTZADA NO ACOILPANHAiTENTO DA EXECUçÃO
JURíDICA PROCESSUAL E PROCEDIMENTAL DESTA AUTARQUIA.

No DESCRTçÃO DOS ITENS QUANT. UNIDADE P. UNIT P. TOTAL

CoNTRATAçÃO DE SERVIÇOS JURíDICOS DE
NATUREZA SINGULAR, VOLTADOS PARA A
Ánra DE DtREtro púBltco com ÊNFAsE EM
LrcrTAçoES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,
BEM COMO DEMAIS ÁNEES DO DIREITO
ADMTNTSTRAT|VO PARA ATUAçÃO JUNTO AO
sERVrçO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE
CANAÃ DOS CARAJÁS, DESTINADO§ À
ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALEADA
NO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
JURíDICA PROCESSUAL E PROCEDIMENTAL
DESTA AUTARQUIA.

TOTAL GERAL

cLÁusuLA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAçÃO leenl

2.1 - Este contrato fundamenta-se no art.ZS, inciso ll, c/c o a

lJ t:

12 Mês R$ 35.000,00 R$ 420.000,00

R$

rt. 13, inciso lll da Lei no 8.666/93, de21

§a8el

v

SOCIEDADE
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junho de 1993, e suas posteriores alteraçóes. E art. 3o-A da Lei8.906/1994 (Estatuto da OAB).

cLÁusuLA TERcEIRA - Dos ENcARGos, oBRtGAÇÕEs E RESpoNsABtuDADEsI
CONTRATADA

DA
trLLEN-t-i
t 6nca

\,,

v

3.1 . Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas neste termo
contratual;

3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do
CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades proíissionaís, objeto deste
contrato;

3.3. Encaminhar para o Setor Financeiro do SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE as
notas de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual;

3.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execuçáo deste contrato,
especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utílizado para a
consecução dos serviços;

3.5. Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato.

3.6. Providenciar a imediata correçáo das deficiências e ou irregularidades apontadas pela
Contratante;

3.7. Aceitar nas mesmas condiçóes contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 1o,

do art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alteraçóes posteriores.

CLÁUSULA QUARTA. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

4.1. A Contratante se obríga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao píeno
cumprimento das obrigações decorrentes.do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93
e suas alteraçóes posteriores;

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuçáo do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas,

4.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNGIA

5.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses consecutivos e ini

Ruo A, Quodro 01, Lote 2l - Ouro Preto - Conoô dos Corojós - PA
rrncíl PFREIIü



t)1..

sEnYco

^urô0aoro 
DE

Âcue e rscoro oe
crrlÂ Dos c^§r.tÂ§ - P^

lls

com início na data de 13 de janeiro de 2023 e encerramênto em 29 de dezembro de 2023, com eficácia
após a publicaçáo do seu extrato no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, inciso ll da Lei 8.666/1993, desde
que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

§aôel

5.1.1. Os serviços tenham sido prestados regutarmente;
5.1 .2. A CONTATANTE mantenha interesse na realizaçáo do serviço;
5.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE; e
5.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
5.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogaçâo contratual.
5.1.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA. DA REscISÃo

6.1 - Constituem motivo para a rescisáo contratual os constantes dos artigos 77,78 e 79 da Lei no

8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de
05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.

CLÁUSULA SÉflMA - DAS PENALIDADES

7.1. Em caso de inexecução total ou parcialdo contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado
na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena
defesa, as seguintes penalidades.

- Advertência;
- Multa;
- Suspensão temporária de participações em licitaçôes promovidas com o CONTRATANTE,

impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública, enquanto

- PêIdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria
autoridade que aplicou penalidade;

7.2. A multa prevista acima será a seguinte:

- Até 10o/o (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou
descumprimento de alguma das cláusulas contratuais;

7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa
prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

7.4. A valor da multa aplicada deverá ser recolhida como
dias úteis a contar da data da notificaçáo, podendo o
faturas por ocasrão do pagamento, se julgar conveniente;

renda para o Município, no prazo de 05 (cinco)
CONTRATANTE, para isso, descontá-la das

7.5. O pagamento da multa não exim

Ruo A, Quodro 01,
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causa à penalidade;

7.6. O CONTRATANTE deverá notíficar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anorm
constatada durante a prestaçáo dos serviços, para adoçáo das providências cabíveis;

I
§

7.7. As penalidades somente seráo relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e
justificadas só serão aceitas por escnto, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a

critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05
(cinco) dias da data em que foram aplicadas.

CLÁUSULA OITAVA. DO VALOR E REAJUSTE

8.1 - O valor total da presente avença e de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), a ser pago
\' no prazo de até trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigaçáo, na

proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizações
expedidas pelo SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAEC e de conformidade com as
notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a
condiçóes da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida.

Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à
Contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto
resultante da multiplicaçáo desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso,
repetindo-se a operação a cada mês de atraso,

8.2. O preço consignado no contrato será corrÍgido anualmente, observado o interregno mínimo de um
ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice setorial
anual do IPC-A (índice de Preços ao Consumidor - Amplo), divulgado pelo IBGE, ou outro índice que
vier a substituí-lo, referente ao período anual anterior, em conformidade com o estabelecido na Lei no

10.192, de 14 de fevereiro de 2001 e, no que com ela não conflitarem, com as disposições da Lei

r-. 8 666/93:

8.3. Nos reajustes subsequentes ao prímeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

cLÁusuLA NoNA - DA DorAÇÃo oRçAMENTÁRIA

9.1 - As despesas contratuais conerão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE,
dotação orçamentária: Exercício 2023 Atividade 1625.171221315.2.172 Manter o SAAE, Classificação
econÔmica 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria, Subelemento 3.3.90.35.99, no valor de R$ 420.000,00,
ficando o saldo pertinente aos demais exercícíos a ser empenhado oportunamente, à conta dos
respectivos orçamentos, caso seja necessário.

cLÁusuLA DÉctMA - DAS ALTERAçOES CONTRATUATS

10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no arligo 65 da Lei n.o 8.

Ruilncâ
t_l-.EN
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desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das
justificativas.

10.2. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, poderá ser
revisáo do preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompa

,-r91_q
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comprovaçáo da superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do
contrato, nos termos do disposto no art. 65, inciso ll, alínea "d', da Lei no 8.666/93.

cLÁusuLA DEctMA pRtl,rEIRA - DA sUBCoNTRATAçÃo

11.1 - A contratada poderá subcontratar partes do objeto para execução dos serviços em questão,v desde que lhe seja concedida prévia autorização pela contratante, mantidas as condiçóes de
contratação e responsabilidade da contratada perante a autarquia, sendo vedada a subcontrataçáo com
licitante que tenha participado do processo licitatório,

CLÁUSULA DECIMA.SEGUNDA _ DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

12.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito
público, teoria geral de contratos e disposiçoes de direito privado,

12.2 - Fica eleito o Foro da cidade de CANAÃ DOS CARAJÁS, como o único capaz de dirimir as
dúvidas oriundas deste contrato, caso não sejam dirimídas amigavelmente.

\-

12,3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. Dloco Assinadode

D CARAJAS-PA, 13 de janeiro de2023
CUNHA forma digital por

PERE| RA:53 1 3§Ec,8f,',j'l[â,
05214291 142e1

SE

Testemunhas:

SERVtCOS

AUTONOMO DE

AGUA E ESGOTO

DE CANAA DOs

SAAE
cNpJ(MF) 07.356.s85/0001 -26,r3â? [ii§t ffiff.;:;#r"CONTRATANTE FrLHo:4ooJo Í*::Xl*.lA

oMo DE Áoun E Escoro -

A5sinado de Íorma
digital por SERVICOS

AUTONOMO DE

AGUA E ESGOTO DE

CANAA DOs

s54220

,u\
INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA
cNPJ 24.264.028/000í -02

CONTRATADO
DIOGO PEREIRA AOVOGAOOS ASSOCIADOS

OIOGO PEREIRA SOCIEDADE INDMOUAT ADVOCACiA

cNPJ 24.254.028/0001-02

C:0735658s000'l 26 c,oirsoissooor zo

,1
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ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA IíUNICIPAL DE CANÂÂ DOS CARÀ'ÁS

SECRETARIA HUI{ICIPAL DE SAÚDE

No DESCRçÀO DOS TTENS OUANT. UNIDADE

PREçO

MÉDO

COTADO

PREçO

REGISTRADO

EM CONTRATO

EGONOMICIDADE

UNTÁRA

1

ContrataÉo de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa junto a Secretaria
Municipal de saúde de canaâ dos carajás, destinados à assessoria consultoÍia no âmmpanhamento da
execuçâo jurídica processual e procedimental do Fundo Municipal de Saúde, embasados na plena

especralização dos prestadores, destinados ao acompanhamento técnico.iurídico das atividades, em
especial, junto aos procêdimentos gerais, preliminares e de execuçáo de conlrataçoes do poder público

12 MESES R$ 39.333,33 R$ 20.000,00 RS í9.333,33

\.,

\-,

VALOR TOTAL DOS SERVTçoS PELO pREço CoTADO

FRANCISCO Assinado de forma digital

pEREIRA DA SILVA por FRANClsco PEREIRA

NETO:O1 1 8986031 7 NEro:Or 18e860317

Francisco Pereira da Silva Neto

Portaria. No. 41112024 - GP

Secretário Municipal de Saúde

R$471.999,96

VALoR ToTAL DoS SERVTçoS pELo pREço D0 CoNTRATO R$210,000,00

ECONoMTA GERAL D0 PRoCED|MENTo DE PRoRRoGAçÂO R$23í.999,96

Canaã dos Carqás - PA - 01 de abril de 2026
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Município de Canaã dos Carajás através do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Caralás - PA, pessoa
jurídica de direito público, devidamente escrito no CNPJ-MF 11.903.351/0001-29, com sede na Avenida JK, n0

80, Centro - Canaâ dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr. Francisco Pereira da
Silva Neto, Secretário tüunicipal de Saúde, nomeado pela portaria N0, 41 112024-GP, vem respeitosamente

através deste notifica a e empresa FERNANDO LUIZ GONçALVES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, gue o contrato de n0 20250306, cujo objeto é Contratação de seruiços jurídicos de natureza
singular, para atuação administrativa junto a Secretaria Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás,
destinados à assessoria consultoria no acompanhamento da execução jurídica processual e

procedimental do Fundo Municipal de Saúde, embasados na plena especialização dos prestadores,

destinados ao acompanhamento técnico jurídico das atividades, em especial, junto aos procedimentos
gerais, preliminares e de execução de contratações do poder público, conforme previsão legalmente no

Aí1. 107, da Lei 14.13312021, que diz:

Í'

'Aft. 107. Os contratos de seMços e fornecrmenÍos contínuos poderão ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja
previsão em edÍtal e que a autoridade competente ateste que as condições e os
preços permanecem vanÍapsos para a Administraçã0, permrtida a negociação com o

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das paftes.'

O referido contrato será prorrogado conforme previsão contratual, permanecendo inalteradas as

demais cláusulas do Termo de Contrato.

FRANCISCO : Assinado de forma

pEREr RA DA srLVA,' Êl#ili"Jlii.U'*"
NETO:01 1 8986031 7 NET9:61 t8e3603t7

Francisco Pereira da Silva Neto

Portaria. N', 411/2024 - GP

Secretário Municipal de Saúde

f*
l-/'

Canaã, dos Carajás, Estado do Pará, 20 de fevereiro de2026.

-.4



2t e\CARTA DE ACEITE

A beneficiária FERNANDO LUIZ GONçALVES SOCTEDADE tNDtVtDUAL DE
ADVOCACIA, inscrita no CNPJ (CNPJ/CPF CNPJ 52.698.410/0001-S1, com sede na
Av. Weyne Cavalcante, 757, TERREO 0'1, centro, Canaá dos Carajás-pA, representado
pelo Sr. FERNANDO LUIZ GONÇALVES, portadoÍ do(a) CpF 027.)0ü.Dfi-71, em
resposta a consulta sobre a possibilidade de prorrogaçáo de prazo por igual período ao
contrato n0 20250306, constantes do pRocESSo LlclTATÓRto o4o/2025/FMS-cpL,
que tem como a

"Contratação de seviços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa junto a
Secretaría Municípal de Saúde de Canaã dos Carajás, destinados â assessofla consultoia no
acompanhamento da execução jurídica processual e procedimentat do Fundo Municipal de
Saúde, embasados na plena especialização dos presÍadores, desÍinados ao acompanhamento
técnico jurídico das atividades, em especial, junto aos procedimentos gerais, preliminares e de
execuçáo de contratações do poder público."

Desejamos enÍatizar nosso compromisso e interesse em continuar a prestar os serviços
conforme estipulado no contrato original. Além disso, é importante ressaltar que
renunciamos também a quaisquer pedidos fuluros de reajuste contÍatualkeequilíbrio
econômico-financeiro que possam surgir durante a vigência do contrato. Essa decisão
é tomada com o objetivo de manter uma relação transparente e duradoura com o Fundo
Municipal de Saúde e garantir a continuidade e a estabilidade dos serviços prestados.

Desde já agradecemos e Íirmamos nosso interesse;

Canaã dos Carajás - PA, 20 de Íevereiro de 2026.

FERNANDO LUIZ

GONCALVES

SO'IEDADE
INDIVIDUAL DE

A:526984'1000015 1

Assinado de forma
digital por FERNAN0O

LUIZGONCALVEs
SOCIEOADE

INDIVIDUAT DE

A:52698410000151

REPRESENTANTE LEGAL

.--;\
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SOLICITACÃO DE PRORROGACÃO CONTRATUAL

O Fundo Municipalde Saúde de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito público, devidamente escritb

no CNPJ-MF 11.903.351/0001-29, com sede na Avenida JK, n0 80, Centro -Canaádos Carajás- PA CEP:

68537- 000, representado neste ato pelo Sr. Francisco Pereira da Silva Neto, Secretário Municipal de SaúdJ,

nomeada pela portaria 411t2O24,vem respeitosamente encaminhar esta solicitação de aditivo contratual parà

análise da justificativa aqui exposta e reconhecimento do pedido.

DO AMPARO LEGAL

0 termo aditivo será amparado legalmente pela lei 14.13312021 que diz:

"Art. 107. Os conÍratos de seruiços e fomecimentos contínuos podeneo sJr
prorrogados sucessiyamente, respeitada a vigência máxima decenal,
desde que haja previsão em edital e que a autoidade competente aÍesÍe
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
contratual sem ônus para qualquer das partes.'

DO CONTRATO

j

O contrato em que se solicita o aditivo por igual período é o de no 20250306, decorrente do Processo dà

lnexigibilidad e 010]2025]FMS-CPL, que tem como contratada FERNANDO LUIZ GONÇALVES SOCTEDADÉ

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ (CNPJ/CPF CNPJ 52.698.410/0001-51, com sede na Ari.

Weyne Cavalcante,757, TERREO 01, centro, Canaã dos Carajás-PA, representado pelo Sr. FERNANDO LUÊ

GONÇALVES, cujo objeto é: i

Contratação de seruiços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa junto a Secretaia

de Saúde de Canaã dos Carajás, desÍrhados à assessoria consultoria no acompanhamento da execuçao

iurídica processua/ e procedimentaldo Fundo Municipalde Saúde, embasados na plena especialização dos

presÍadoreg desÍinados ao acompanhamento técnico jurídico das atividade.s, e/n especial, junto aots

procedimentos gerais, preliminares e de execução de contratações do poder público

Canaã dos Carajás - PA, 01 de abril de 2026
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DA JUSTIFICATIVA

A prorrogação contratual pretendida mostra-se necessária e vantajosa paru aAdministração Pública, tendo em

vista a continuidade dos serviços jurídicos especializados prestados junto ao Fundo Municipal de Saúde de

Canaã dos Carajás/PA, os quais possuem natureza técnica singular e elevada complexidade, especialmente

no acompanhamento da execução jurídica processual e procedimental das contratações públicas realizadas no

âmbito da Secretaria Municipal de Saúde.

0s serviços objeto do contrato envolvem assessoria e consultoria jurídica especializada, com atuação contínua

no suporte técnico aos procedimentos administrativos, licitatórios, contratuais e demais demandas jurídicas

correlatas, exigindo conhecimento aprofundado da rotina administrativa da Secretaria, bem como domínio

específico da legislação aplicada às contrataçoes públicas, especialmente da Lei no 14.133t2021, além das

normas complementares pertinentes ao setor público e à área da saúde.

A manutenção da contratação mostra-se imprescindível para assegurar a continuidade administraliva, a

segurança jurídica dos atos praticados pela gestão pública e o adequado acompanhamento técnico dos

processos em andamento, evitando preluízos à execução das atividades essenciais do Fundo Municipal de

SaÚde. A eventual descontinuidade dos serviços poderia ocasionar riscos à regular tramitaçâo dos

procedimentos administrativos e licitatórios, comprometendo a eficiência administrativa, o interesse público e a

legalidade dos atos da Administraçã0.

Destaca-se, ainda, que os serviços vêm sendo executados de forma satisfatória pela contratada, conforme

acompanhamento da fiscalização contratual, demonstrando eficiência, zelo técnico e atendimento adequado às

necessidades da Administraçâ0, restando evidenciada a vantajosidade da prorrogaçã0.

A prorrogação encontra amparo legalno artigo 107 da Lei no 14.133t2021, considerando tratar-se de serviço

contínuo, cuja interrupção pode comprometer a continuidade das atividades administrativas e o pleno

funcionamento da gestão pública municipal, observando-se, ainda, os princípios da eficiência, continuidade do

serviço público, economicidade e supremacía do interesse público.

Dessa forma, considerando a necessidade permanente do suporte jurídico especializado, a vantajosidade da

manutenção contratual, a continuidade dos serviços públicos e o interesse da Administraçã0, manifesta-se

favoravelmente pela prorrogação do prazo de vigência do contrato por igual período, mantendo-se as demais

cláusulas e condiçoes inicialmente pactuadas,

DA ESA

Canaã dos Carajás - PA, 01 de abril de 2026



(, o
Esnoo oo PrnÁ

Pnrrerunl Mururcrplr- oe ClnaÁ oos Clm.lÁs
SecnerlRll MuHrclpal oe Slúoe

-llgU.Ef.lftrlbnca

A partir deste aditivo de prorrogação de prazo, e considerando o início do exercício financeiro de 2026, o

contrato passa a ser custeado pela nova dotação orçamentária, assim classificada:

13 FUNDO MUNICIPAL DE DE

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1318 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
PROJETO/ATIVIDADE: 1012213'15 2.046 - Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA.
CLASSIFICAÇÃo rcouÔtvtlCpJELEMENTo DE DESPESA: 3.3.90.3s.00 Serviços de Consuttoria
SUBELEMENTO: 3.3,90.35.01 Assessoria, e Consultoria Técnica/Pessoa Jurídica
F0NTE RECURSO:'1 5001 002

DAS DEMAIS CúUSULAS

As demais cláusulas do contrato permanecem idênticas ao inicialmente pactuado, inclusive em relação ao preço

unitário ajustado.

DO PEDIDO

Face ao exposto, vista a justificativa e a indicação orçamentaria, vimos respeitosamente requerer a prorrogaçâo

de prazo do contrato supracitado, por igual período dentro do exercÍcio de 2026, ficando desde já autorizada a

comissão permanente de licitação a tomar as providências cabíveis quanto à lavratura do termo aditivo,

recolhimento de assinaturas e a publicação dele na imprensa oficial onde o termo original íora publicado.

FRANCISCO Assinado de forma

i,:?ã H i#l,-Ji, i'3:i*"i#:.;i I"
Francisco Pereira da Silva Neto

Portaria. No. 41 1 12024 - GP

Secretário Municipal de Saúde

Canaã dos Caralás - PA,01 de abril de2026



ESTAOO OO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÁ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Avenida JK, no 80 , Centro - Canaâ dos Carajás - PA CEP: 68537{P0

2o*ç

TtrLLEN-
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soLrcrrAçÂo pE pRoRRoGAcÃo GoNTRATUAL 2026

Venho através deste, encaminhar a solicitação de aditivo de prazo por igual período ao contrato de no 20250306 que tem como objeto 
-Contratação 

de

serviços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa junto a Secretaria Municipal de Saúde de Canaã dos Caralás, destinados à assessoria e

consultoria no acompanhamento da execuçãojurídica processual e procedimental do Fundo Municipal de Saúde, embasados na plena especialização dos

prestadores, destinados ao acompanhamento técnico jurÍdico das atividades, em especial, junto aos procedimentos gerais, preliminares e de execução de

contrataçÕes do poder público."

DADOS DA SOLICITACAO

No
UNIDADE

MEDIDA
DESCRIçÃo GERAL DOS SERVIÇoS QUANT

VALOR

UNÍTÁRP
VALOR TOTAL

1

Contratação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa junto a Secretaria

Municipal de Saúde de Canaã dos Caralás, destinados à assessoria e consultoria no acompanhamento

da execuçãojuridica processual e procedimental do Fundo Municipal de Saúde, embasados na plena

especializaçâo dos prestadores, destinados ao acompanhamento técnico jurídico das atividades, em

especial, junto aos procedimentos gerais, preliminares e de execução de contrataçoes do poder público.

I MESES R$ 20.000,00 R$ 160.000,00

TOTAL R$ 160.000,00

13 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1318 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

PROJETO/ATIVIDADE: '10 122 1315 2.046 - Manutenção da Secretana Municipal de Saúde - SEMSA.
'[-ASSIFICAÇÂO ECoNÔMlClúELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35.00 Serviços de Consuttoria

3.3.90.35.01 Assessoria, e Consultoria TécnicaiPessoa Jurídica

FONTE RECURSO: 15001002

VALOR TOTAL

R$ í60.000,00

\..
FRANCISCO

PEREIRA DA SILVA
NETO:01 189860317

Assinado de forma
digital por FRANCISCO

PEREIRA DA SILVA

NETO:OI 1 8986031 7

Francisco Pereira da Silva Neto

Portaria. N0.411/2024 - cP
Secretário Municipal de Saúde

Canaã dos Carqás - PA - 01 de abril de 2026



ESTADO DO PAú
PREFEIÍURA MUI{ICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS

SECREÍARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
AvÉília JK, n' 80 , Cenlro - Canãâ do! Cãrajá! - PA CEP: 885371X|0

GACÃO CONTRATUAL 2027SOLICITACÂO DE PRORRO

Venho através deste, encaminhar a solicitaçâo dê aditivo de píazo por igual período ao contrato de n" 20250306 que tem como objeto "ContÍataÉo de

serviços jurídicos de natureza singulâr, para atuaÉo adminislrativa junto a Secretrria Municipalde Saúde de Canaâ dos Carajás, destinados à assessoia e

consultoria no acompanhamento da execução jurídicâ processual e proc€dimental do Fundo l\4unicipâl de Saúde, embasados na plena especialização dos

prestadoÍes, destinados ao acompanhamento técnim jurídim das atividades, em especial, junto aos procedimentos gerais, pÍeliminares e de execuÉo de

contÍâtaçoes do poder público."

DADOS DA SOLICITACAO

DESCRTÇÁo GERAL DOS SERV|ÇoS OUANT.
UNIOADE

MEDIDA

VALOR

UNTÍÁRlo

R$ 80.000,004 MESES R$ 20.000,00

Contratação de serviços juÍidicos de natuÍeza singular, para atuação administraliva iunlo a Secreta a

lvunicipalde Saúde de Canaâ dos Carcjás, destinados à assessona e consulloria no acrmpanhâmento

da execuçáo juríd ica proc€ssuale procedimentaldo Fundo Municlpalde Saude, embasados na plena

especializaÉo dos prestadores, destinados ao acompanhamenlo técnic!juridico das atividades, em

especial, junto aos procedimentos gerais, preliminares e de execuÉo de contÍalâçoes do poder público

TOTAL R$ 80.000,00

ORGÃO: 13 FUNDO IVlUNICIPAL DE SAÚDE

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1318 SECRETARIA l\TUNICIPAL DE SAÚDE

PRoJETo/ATIVIDADE: 10 122 1315 2.046 - [,,lanulenção da SecÍetaria Municipalde Saúde - SEMSA.

VALOR TOTAL

R$ 80.000,00

FRANCISCO Assinado de roÍma disital

PEREIRA DA SILVA POI FTANCISCO PEREIRA

NETO:01 I 8986031 7 HEro:01 rBeB6o3r 7

Francisco PereiÍa da Silva Nêto

Portaria. No. 411/2024 - GP

Secrelário Municipal de Saúde

Canaà dos CâraJás - PA - 01 de abnlde 2026

Ei"-eft-';l
\-rrtueu-/YY-/

F^t-r.,



{.,,â ( EsrADo Do PARÁ- ,(
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Avenida JK, no 80, Cento - Canaã dos Garajás - PA CEP: 68537-000

PREFEITURA

DOS CARAJAS

CRONOGRAMA DE CONTRATUAL 2026

Cavalcante, 757, TERREO 0í, centro, Ganaã dos Carajás.PA, representado pelo Sr. FERNANDO LUIZ GONçALVES, portador do(a) CPF 027.XXX.XXX-71

DO CONTRATO: Contratação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa

conulloala no acompâíhamnto da oxocuÉo luÍídlca ptDca33ual a procêdlmontrl do Fundo iíuílclpal dê Sôúda, ambaaadoc na phna BplcializâÉo doa praatadorcs, daallnâdo6 ao

técnico rídico das

a Municipal de Saúde de Canaã dos

de doedeem aos

PERCENTUAL TOTAL A LIOUIDAR NA

VIGENCIA CONTRATUAL

VALOR TOTAL

DO CONTRATO

í00o/o R$ 160.000,00

nt zo.ooo,oD Rl 20.000,00 / VALOR TOTAL A LIQUIDAR NA VIGENCIA CONTRATUALn$ zo.ooo,oD n$ zo.ooo,oo) nt eo,ooo,oo) Rl zo.ooo,oD Rl 20.000,00 Rt 20.000,0D

R$ í60.000,00R$ 120.000,00 Rl í40.000,00 R$ í60.000,00Rl 20.000,00 R$ 40.000,00 R$ 60.000,00 RS E0.000,00 RS't00.000,00

TEMPo DE ExEcuÇÃo Eil DtAs 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS í20 DIAS í50 DIAS 180 DIAS 2í() DIAS 210 DIAS
L
PERCEIiITUAL DE DESEMBOLSO A CADA 30 DIAS

SIMPLES Eiil REAIS A CADA 30 DIAS

DESEIIBOLSO ACUiIULADO EIII REAIS NO DECORRER DO ANO

FRANCISCO Assinado de forma

eERETRA DA srLVA iig;lill"Jflirt:'""
NETO:01 1 8986031 7 NET9:91 18e86031 7

Francisco Pereira da Silva Neto
Portaria. N". 411/2024 - GP

Secretário Municipal de Saúde ,a

t
Í

J

Canaã dos Carajás - PA - 01 de abril dê 2026
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( ESTADo Do PARA (
pREFEITURA MUNtctpAL DE cnruaÃ Dos cARAJAI

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚOC

Avenida JK, no 80, Cento - Canaã dos Carajás - PA CEP: 6

60 D|AS 90 DIAS

PREFEITURA

DOS CARAJAS

TEMPO DE execuçÃo EM DtAs

PERCENTUAL DE DESEMBOLSO A CADA 30 DIAS

DESEMBOLSO SIMPLES EM REAIS A CADA 30 DIAS

DESEi,IBOLSO ACUiIULADO EM REAIS NO DECORRER DO ANO

DIAS30

FRANCISCO Assinado de forma

PEREIRA DA SILVA digitAl POT FRANCISCO

PEREIRA DA SILVA
NETO:OI 1 8986031 7 ruerg,or 1 BeB6o31 7

l-1

,l
I"

u.'c
?5

=c
§/

\Francisco Pereira da Silva Neto

Portaria. No. 411/2024 - GP

Secretário Municipal de Saúde

ôÀ-
icrr

CRONOGRA DE EXECUCÃO CON AL2027

tTEt{s HotúoLoGADos A FAVOR DA E PRESA: FERNAT{DO LU|Z GOI{çALVES SOCIEoADE IilDIVIDUAL DE ADVOCACIA, imcrita no CI{PJ

(Ci{PJ/CPF GI{PJ 52.698.4í0t0001.51, com s€de na Av. Woynê Cavalcânte, 757, TERREo 0í, cêntÍo, Canaã dos Carajás.PA, ropÍosentado pelo Sr.

FERNANDO LUIZ GOI{ÇALVES, poÍtâdoÍ do(a) CPF 0?.Xn.[O(.7í
OBJ DO CONTRATO: Contratação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa iunto a Secretaria Municipal de

Saúde de Canaã dos Carajás, destinados à assessoria consultoria no acompanhamento da execução jurídica processual e procedimental do

Fundo Municipal de Saúde, embasados na plena especialização dos prestadores, destinados ao acompanhamento técnico iurídico das

atividades, em especial, junto aos procedimentos gerais, preliminares e de execução de contratações do poder público.

120 DIAS

PERCET{TUAL TOIAL A LIQUIDAR NA

VIGENCIA CONTRATUAL

VALOR TOTAL

DO CONTRATO

100% R$ 80.000,00

R$ 20,000,00> n$ zo.ooo,oo) n$ zo.ooo,oo) R$ 2o.ooo,oo / VALOR TOTAL A LIQUIDAR NA VIGENCIA CONTRATUAL

R$ 20.000,00 R$,!0.000,00 R$ 60.000,00 R$ 80.000,00 R$ 80.000,00

,i

Canaã dos Carajás - PA - 01 de abril de 2026

.tl
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DESPACHO

Ao setor competente para providenciar pesquisa de prévia manifestação sobre a existência de recurso

orçamentário para o aditivo de prazo por igual período ao contrato de no 20250306 que tem como objeto

"Contratação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa junto a Secretaria

Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás, destinados à assessoria e consultoria no acompanhamento da

execução jurídica processual e procedimental do Fundo Municipal de Saúde, embasados na plena

especialização dos prestadores, destinados ao acompanhamento técnico jurídico das atividades, em especial,

junto aos procedimentos gerais, preliminares e de execução de contrataçôes do poder público."

FRANCISCO Assinado de forma

PERETRA DA srLVA ll?:ill"JIitiÍ*"
NETO:O1 1 8986031 7 NEro:ol 18e860317

Francisco Pereira da Silva Neto

Portaria. No.411/2024 - GP

Secretário Municipal de Saúde

Canaã dos Carajás - PA, 01 de abril de 2026
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canaã dos carajás, 01 de nbril de 2026,
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DECLARACÃo pE ADEQUAÇÃo oRçAMENTÁRIA

-HELI.ENRubíicâ
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Declaro para fins de CONTRATAÇÃO, que o aditivo de prazo por igual período ao contrato de n0 20250306 que

tem como objeto "Contratação de serviços jurídicos de natureza singular, para atuação administrativa junto a

Secretaria Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás, destinados à assessoria e consultoria no

acompanhamento da execução jurídica processual e procedimental do Fundo Municipal de Saúde, embasados

na plena especialização dos prestadores, destinados ao acompanhamento técnico jurídico das atividades, em

especial, junto aos procedimentos gerais, preliminares e de execução de contrataçÕes do poder público", não

comprometerá o Orçamento de 2026, conÍorme estabelece o inciso I do artigo 16 da Lei complementar federal

N.o 101, de 04 de março de 2000, estando de acordo com o inciso ll, do mesmo artigo.

Existe também adequação orçamentária e financeira com LOA (Lei Orçamentária Anual), tendo, ainda,

compatibilidade com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias).

FRANCISCO Assinado de forma

PERETRA DA srLVA ii';l',ll"Jliil,Í'*
NETO:01 1 8986031 7 NETS:g1 t8e66o3t 7

Francisco Pereira da Silva Neto

Portaria. No. 411/2024 - GP

Secretário Municipal de Saúde

Canaã dos Carajás - PA, 01 de abril de 2026
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TERIíC pf; AUT0RT4AÇÂC

_HT.U..EN-

Em uso das atribuições com a Prefeitura Niunicipal de Canaâ dos CarajáslPA, na qualidade de Prefeita

iúunicipal, autorizo a Comissão Perrnanente de l-i,:ilacãüiiPl praceder ao aditivo de prazo por igual perÍodo

ao contrato de n0 2025C306 que tem como objeto "Contratacão de seruiços jurÍdicos de natureza singular, para

atuação adnnlnistrativa iunto ei Secieiaria l,Íun:crpai ie SauCe de Oanaã dos Carajás, destinados à assessoria

e consultoria n0 acompanhanrento da er.ecuçâo jur'ídica orocessual e procedimental do Fundo Municipal de

Saúde, embasados na plena esueciaÍizaçâo üírs r;iüsiaÍores, destinados ao acompanhamento técnico jurídico

Cas atti'ij;iss, em especiai, lirnto aos prccedirr:eniüs gef?is, preiirninares e de execução de contrataçoes do

prrcler nrihiir;ir", ser tegido nela Lei irede:'ai 1.'i i:iii L.si Geral Cas Licitações de 01 de abril de 2021e suas

aiteraçucs p,.:stericres.

JOSEMiRA RAtMiJNDA Assinado de forma
DIN;Z digitaiporJüSEMlRA
GADEr-HA:7o9ü 25') 545 RÊ.lfvlUN DÂ Di NIZ

\.,

\.-

3 1-_ ,1.t 1

,lsserrira Raimui:da Biniz Gadell'ia
:'refeita lvÍunicipal

Canaã dos C;iajás - í^4, 01 de abrii de 2026

,-2Tg



MIN§TÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

5*-?ff
HtrL!-EN.

hubrtca

CERTTDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERATS E À D|VIDA
ATIVA DA UNÉO

Nome: FERNANDO LUIZ GONCALVES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 52.698.4í 0/0001.51

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nasalíneas'a'a'd'doparágrafoúnicodoart. 11daLeino8.2'12,de24dejulhode1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bP ou <http://www.pgfn.gov.ba.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida às 12:49:27 do dia 0610212026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0510812026.
Código de controle da certidão: ED64.Cí7A.0711.4007
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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sERVrÇO GRATUTTO

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

.sL
r<íorica

\-,

\-,

CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA TRIBUTARIA

Nome: NÃO CONSTA
lnscrição Estadual: NÃO CONSTA
CNPJ: 52.698.410/0001-5 1

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a seÍ apuradas, é

certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de
natvÍeza tributária, incritos ou não na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos tennos do Decreto n." 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da lnstrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado daFazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: 11:26:27 do dia 0610212026

Válida úé:0510812026

Número da Certidã o: 7 020260803 078 37-9

Código de Controle de Autenticidade : 39993 I A2.D I C5F3 5C.BBD2DE3F.24B075E9

Observação:

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 6o da lnstrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- Acassação da certidão será efetuada de oÍicio, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRATUITO
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sERVrÇO GRATUTTO

r§6t'tirr
GovERNo Do ESTADo Do penÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA N

Nome: NÃo CONSTA
Inscrição Estadual: NÃO CONSfe
CNPJ: 52.698.410/000 l-5 I
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que NÃO CONSTAM, até a presente datâ, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de
natureza não tributária, incritos na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.o 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da lnstrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela lnternet, no Portal de Serviço ãa Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: 11 :26:27 do dia 0610212026

Válida até: 0510812026"

Número da Certidã oz 7 020260803 0783 8-7

Código de Controle de Autenticidade: 66C88867.4 1 9EF48E.4C95D840 .21832663

Observação:

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verifrcadas as hipóteses
previstas no art. 9o da lnstrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorência da suspensão de rnedida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de oficio, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRATUITO

I EN-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS
TRIBUTOS

RUA AMERICA, SN . NOVO HORIZONTE III - CANAA DOS CARAJAS

CNPJ: 01 .61 3.321 10001 -24

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAL

Código de Cadastro lnscriÉo Municipal

000046086

Contribuinte

FERNANDO LUIZ GONCALVES SOC!EDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

LogÍadouro

AVENIDA WEYNE CAVALCANTE

Bairro

CENTRO

Cidade

CANAA DOS CARAJÁS

CPF/CNPJ

52.098.410/0001{1
Núm6ro Cámplemento

757

CEP

68537000

UF

PA

CERTIFICAIríOS que, apos a realízação das devidas verificações procedidas nos assenÍarnentos e arquivos exrsÍenÍes
nesta Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás-PA. E na forma do dlsposÍo nos Artigos 313,314,315 e 316 da Lei n'
890 de 20 de dezembra de 2019, que não constam pendências ern seu nome junto à FAZENDA PUBLEA ttllJNlClPAL e

a inscrições em OíVtOe AUVA MUN|CIPAL, ressalvado o direito de cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. E, para que produza efeitos legais,
passa/nos a presente CERTTDAO NEGATTVA DE DÉB|TOS para efeitos de prova junto âs Empresas Prlvadas e âs
Repartiçoes Públicas Federais, EsÍaduals e Municipais, bem como, suas Autarquias.

Emitida às 12:28:07 do dia 061Q212026

Válida até 0810312026

Código de Controle da Certidão/Número 9403314C8D82C8F0

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

r r Í-iL
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

FERNANDO LUIZ GONCALVES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAC

Endereço: RUA WEYNE CAVALCANTE 757 TERREO1 / CENTRO / CANAA DOS
/ PA / 68s37-000

52.698.4t0/0001-51

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:0 4/02/2026 a 05103/2026,

Certificação N ú mero t 202602040 2026 1 599 ZO37 g

Informação obtida em 06/02/2026 It:29:51

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da caixa:www.caixa.gov.br

./.
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRABALHISTAS

b235
Hr-l.l.EN_

:{uüílcâ

\./

v

NOMC: EERNANDO LUIZ GONCALVES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
(MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 52.698. 470 /0001-51
Certidão no: 8466602/2026
Expedição: 06/02/2026, às 11:30:55
validade : 05 / 08 / 2026--: -780 (cento e oitenta) dias, contad.os da data
de sua expedição.

certifica-se que FERNANDO LVT.Z GONCÀLVES socIEDÀDE INDTVIDUAL DE
ADvocAcrA (MÀTRrz E FrLrÀrs), inscrito(a) no cNpJ sob o no
52.698.410/0001-51, NÂo CONSTÀ como inadimplente no Banco Nacional- de
Devedores Trabalhistas.
Cert.idão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabarho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/20Ll e
13.467/2011, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 2t de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa juridj-ca, a Certidão atesta a empresa em relação
a t.odos os seus estabel_ecimentos, agências ou filíais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenLicidade no portal- do Tribunal Superj-or do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst.j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORMAÇÃO IMPORTAIITE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturaj-s e luridicas
inadimplentes perante a.Tust.iça do Trabalho quanto às obrigações
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabal-histas, inclusive no concernente aos
recofhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emorumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, comissão de conciriação prévia ou demais tituros que, por
disposição 1egat, contiver força executiva.

, I . i|,t: i: :, il/riii:i.:.S, /,1'r ::l;: l.i!t :t:r,.ítr
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ESTADO DO PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARAJAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

MINUTA DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO NO 20250306

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CANAA DOS CARAJAS, através do(a) FUNDO

MUNICIPAL DE SAUDE, CNPJ-MF, No 11.903.351/0001-29, denominado daqui pordiante de CONTRATANTE,

representado neste ato pelo(a) Sr.(o) FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO, Secretário Municipal De Saúde, e

a empresa FERNANDO LUIZ GONÇALVES SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ

52.698.410/0001-51, com sede na Av. weynw Cavalcante,757, TERREO 01, centro, Canaã dos Carajás-PA, de

agora em diante denominada CONTRATADA (0), neste ato representado pelo (a) S(a).FERNANDO LUIZ

GONÇALVES, portador do(a) CPF 027.XXX.XXX-71, ját qualificados no contrato inicial, oriundo do PROCESSO

LlclTATÓRlo No 040/2025/FMS, INEX: 010/2025.CP1, determinaram por meio deste, alterar o referido contrato,

consubstanciado nas seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

Contratação de seruÍços jurídicos de natureza singular, para atuação administrafiva iunto a Secretaria

Municipál de Saúde de Canaã dos Carajás, destinados à assessora e consultoria no acompanhamento da

execução jurídica processual e procedimentat do Fundo Municipal de SaÚdq embasados na plena

especialização dos prestadores, desÍÍnados eo acompanhamento técnico iurídico das atividades, eín

especial, junÍo aos procedimenÍos geraís, preliminares e de execução de contraÍaçôes do poder público.

QUÀNTIDÀDE

12,OO

vÀr.oR uNrfÁRto

20 . 000 ,000

VÀI.OR TOTÀI

240.000,00

\,

I?EM

253634

DEscRrÇÃo/EsPEcrprcnções t NrDÀDE

ContrataÇão dê sêrviços jurldicos de naturêza sinqrol l'ós
contratação de s€rviços jultdicos de natureze singlla!,
para atuação administrativa junto a sÔcrêtaria
Municipal dê saúd6 dê canaã dos carajáa, dêstinadoB à

agsêaaoria ê consultoria no acohpanh&nto da êxêcução
jurídj,ca proêêssual ê procêdinentel do Fundo Municipal
dê Saúde, êrüasadoa na Plena ostEci.alização doa
prêstadorês, dêstlnadosao acdtanhilento técniêo
juridico das atividades, @ êsPêcial, junto aoa
procedimêôtos geaaig, prêlininaros ê de êxêcuçào dê

contrataçóês do Podêr Público
vÀroR GLoÀA! R§ 240.000,00

O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de vigência do contrato por 

- 
(-), nos termo do

art. 107 da Lei Federal n0 14.133, de 10 de abril de 2021.

Art. 107, Os conÍraÍos de servlços e fornecimenÍos conÍínuos poderão ser pronogados

sucesslyamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que

a autoidade competente aÍesÍe que as condições e os preços permanecem vantaiosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para

qualquer das paftes.

Página 1 de 2
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CLAUSULATERCEIRA - DA DOTAçÃO OnçTUeNTARIA

A despesa do aditivo contratual correra pela seguinte dotação orçamentária exercicio:

CLAUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VrcÊNCA

0 presente Termo Aditivo entra em vigor a partir do dia 

- 

.



ESTADO DO PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARAJAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CLAUSULA QUARTA- DA RATIFICAÇÂO

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo

E por estarem justos e contratados, Íirmam o presente aditivo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que

surtam os seus efeitos legais.

CANAÃ DOS CARAJAS - PA,

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

CNPJ(MF) 1 1.903.351/0001-29

CONTRATANTE

FERNANDO LUIZ GONÇALVES3

cNPJ 52.698.41 0/0001 -51

c0NTRATAD0(A)

Testemunhas:

,

\,
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01106126, 09:27

CNPJ

52.698.41O/OO01-51

= Serviços da Receita Federa[

Resultado da Consulta de Certidão de Pessoa Jurídica

RãsuLtado da Consulta de Certidão

Data - Hora dê Emissão * Data deVatidade â

20/05/?026 - 7l:29'71' 76/77/2026

S q Entrarcom

Situação ê

Vátida

PerÍodo

OL/ 06 / 2025 a 07/ 06 / 2026

Retação das certidôes emitidas por data de emissão

Código de Controte ô TiPo â

A93C.3889.58Oô.7972 Negativa

Q Nova

ED64.C17A.O7LL4OO7 Negativa 06/02/2026-12:49.27 05/08/2026 Vátida

O73ZO8A6,95DC.4C3B Negativa lO/12/2O25 - 1Ô:0135 08/A6/2026 Vátida

DD9F.D9AF.3516.B4OE Negativa 14/7U2O25 - 74t48:O6 73/05/2026 Expirada

8A62.BE54.OA279F5D Negativa 3O/O9/2a25 - 17-lO.59 29/03/2026 Expirada

Éxibir: § 1-5 de 8 itens
Página: 1

Expirada: A data de vatidade da certidão expirou. os atos praticados entre a data de emissão e data de vatidade da certidão

vátidos.

vátida: prazo de vatidade da certidão ainda não vencido. A certidão pode ser utitizada em quatquer ato em que for necessária' B
ê VoLtar * Avatiar Serviço

fOXin0€i

httpsJ/servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/#/home/cnpj/consultar/resultado
1t2

8



01106126,09:27 Resultado da Consulta de Certidáo de Pessoa Jurídica

Ttrms de Uso i Sobíe

B

r/resultado 2t2



01/06/26, 09:29 Portal SEFA

§ecrotaria de Estado da Fazenda

Tamanho do texto § E f§ Alô

Nome Empresarial: N?o EXISTE REGISTRO DESTE NUMERÔ EM NosSoS ARQUIVOS

lnscrição Estadual: -
CNPJ: 52.698.410/0001-51

Emltida às: 11:26:27 no dia 0610212A26

Válida até: 05/08/2026

Tipo Certidão: Negativa Tributária

No Certldão: 702026080307837-9

Código dê coilrolê dê âutenticidâde: 399931A2.D1C5F35C BBD2DE3F'2480758§

§ Resultado

Consulta autênticidade de ceíidões

f.r--------

Copynght O 2010 SEFA. Todos os direitos Íeseruados. Avênida Visconde de Sôuã Franco, 110 - CEP 66.053400 Atendimento: 0800-725.5533

https://app.sefa.pa.gov.br/autenticidade-certidoes/consultaCertidao.do 111

v



01/06/26, 09:30

$êcrêtaria de Êstado da Fazenda

coNnâMÂçÀo DÊ ÀUTe§T|CI§ADE 0À§ C§RÍlDÔE§

Portal SEFA

§tr§
Tamanhodo texto § tr §l Alô SEFA

§! Resultado
, t;

Consulta autenticidade de cêrtidões

Nomê Emprosadal: N?o EXISTE REGISTRO DESTE NUMERO EM NosSoS ARoUlVos

lnscrição Estadual: -
CNPJ: 52.698.410/0001-51

Emltida às: 11 :26:27 no dia 0610212026

Válida até: 05/08/2026

Tipo Certidão: Negativa Náo Tributária

Nô Certldão: 702026080307838-7

código do contÍolê dê autênticidade: 66C8E867'419EF48E.4C95D840.21832663

ÍN"..,a.*;i;]

copyÍight @, 2o1O SEFA. Todos os direitos reservados. Avênida viscondê de soua Franco, 1 10 - CEP 66.053400 Atendimentô; 0800-725.5533

https://app.sefa.pa.gov.br/autenticidade-ceíidoes/consultaCertidao.do 1t1



PREFETTURA MUNTCIPAL DE CANAÂ DOS CARAJÁS
TRIBUTOS

RUA AMERICA, SN - NOVO HORIZONTE III . CANAA DOS CARAJAS

CNPJ: 01.6í 3.321 10001-24

CERTTDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNTCIPAL

Código de Cadastro lnscrição Municipal

000046086
Contribuintê

FERNANDO LUIZ GONCALVES SOGIEDAOE INDIVIDUAL DE ADVOCAC]A
LogÍadouro

AVENIDA WEYNE CAVALCANTE

Bairo

CENTRO

Cidade

CANAÃ DOS CARAJÁS

CPF/CNPJ

52.698.41 0/0001 -5í
Número Complemento

757

CEP

68537000
UF

PA

CERTIFICAI,IOS que, após a realização das devidas verificações procedidas nos assenÍarnenÍos e arquivos
nesta Prefeitura Municipal de Canaã dos Çarajás-PA. E na forma do disposÍo nos Artigos 31 3, 314, 315 e 316 da
890 de 20 de dezembro de 2019, que não constam pendêncías em seu nome junto à FAZENDA PUBLTCA
a rnscrições em DIVtDA ATTVA hltJNlCtPAL, ressalvado o direito de cobrar e inscrever quaisquer
respansabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. E, para que produza efeitos
passamos a presente CERTIDAO NEGATTVA DE DEBITOS para efeitos de prova junto às Empresas PrÍvadas
ReparÍ.ições Públicas Federais, Estaduais e Municípais, bem como, suas Autarquias.

Emitida às 13:52:45 do dia 0210612026

Válida até 0210712026

Código de Controle da Certidão/Número 74F46A4B8409FCA9

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

no

e

de

as
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJAS
TRIBUTOS
RUA AMERICA, SN - NOVO HORIZONTE III

CNPJ: 01.61 3.32110001-24

2
t_ti!--

Gódigo de Gontrole da Certidão/Número:

74F46A488409FCAg

Obervações:

Comprovante de Autenticidade

Emitida às:

13:52:45 do dia 0210612026

Válida até:

02t07t2026

A autenticidade e validade da presente certidão poderá
http://www.canaadoscarajas. pa. gov. br/

ser conÍirmada na internet acessando a página da PreÍeitura Municipal, no endereço

r-tÉ



0'!/06/26, 09:33 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar 1

-Es-
cá

TâTffiâ
ÍAIXA'CÕI.JÕM,CÀ FEÜERÀL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

socia!:
Endereço:

s2.698.410/0001-s1

FERNANDO LUIZ GONCALVES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAC

RUA WEYNE CAVALCANTE 757 TERREOI/ CENTRO / CANAA DOS CARA]AS

/ PA / 68537-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: L4105/2026 a L2/O612026

Certificação N ú mero : 20 260 5 7405246t59920396

Informação obtida em 01/06/2026 09:34:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultací/pages/consultaEmpregador'jsÍ 1t1

mpnmrr



Ç
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E

Dúvidas mais Freque Z

Situoçõo de Regulqridqde do
Emprcgqdor

A empresa abaixo identificada esta REGULAR no FGTS

lnscrição: 52.698.41 0/0001-51

Ç:ão social: FERNANDO LUIZ GONCALVES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAC

Resultado da consulta em A110612026 09:34:25

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Consulte o Historico do Empregador

O uso destas informaçôes para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de

autenticidade no site da Caixa:www.caixa.gov.br
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Data de
Emissão/Leitura

Mla5l2026

Y,'a412026
03t0412026

151A312026

2410212A26

0ua2l2a26

15t0112A26

2611212025

07t12t2025

18t11t2025

29t1012025

fit1012025

21t0912025

\

Dúvidas mais Freq

Número do GRF

20260 5 1 40 5246 I 5 992 0 396

2026A 42321 536 I 5992034 1

2026040304046 1 59920373

202603 1 5A 4266 1 5992 0 3 I 7

Hisrorico do Emprcgqdor

O Historico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conform lt/anual de

OrientaçÕes Regularidade do Empregador.

Inscrição: 52.698.410/0001 -51

Razão social: FERNANDO LUIZ GONCALVES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAC

Data

14lOSt2A26 a

23fi412026 a

0310412A26 a

$fi312026 a

24t0212026

a410212026

15lO1nA26

26t12!t2025

07112t2025

18t1112025

29t10t2025

fit14t2025

2110912025

de Validade

Qta6l2026

22t05t2426

0214512426

13rc412426

a 2510312026

a 051A312026

a fifi2t2}26
a241A112026

a 05fi112026

a 1711212425

a 2711112025

a 0811112025

a 2011012025

"t-

29 I OA I 2025 a 27 I 09 I 2025

1 0 I oB I 2025 a 08 I A9 I 2025

22107nA25 a2UAB|2A25

$rc7[l025 a A1fi812025

1410612CI25 a filATl2A25

24 I 05 I 2025 a 22 I A6 I 2025

05 I 05 I 2A25 a A3 I 06 I 2025

rcn412}25 a $fi512}25
28 I 03 I 2025 a 26 I 0 4 I 2025

AW03|2O25 aA7lA4l2A25

filAUzAz5 a 1U4312025

301A12A25 a281A212025

1 1 I 0 1 I 2025 a A9 I A2l 2025

2311212024 a211012A25

041 1 212A24 a 021A1 12025

1 51 11 12024 a 1 41 1 212024

27t10t2024 a 25t112A24

2026A22409536 1 599203 38

2026020 4A2026 1599 2 0 3 7 I
2026011 503 1 66 í 59920390

' 2025 1 2261 2096 159920 300

2025 1 2A7 02046 1 5992 0 307

2A2511 1 804026 1 59920324

2025 1 02907 236 1 59 92 0 3 0 I
202510 1 005526 1 59920363

20250921 o 1 57 6 159920320

2025A82905236 1 59920 37 1

202508 1 0035761 59920349

2025A7 2208456 1 599 2A327

' 2A2507 0307 526 1 59920 367

2025061 402246 1 5992 0343

2A250 5240 4026 1 5992037 2

20250505060'l 61 59920390

202504 1 606546 1 5992 o 356

2025A32804566 1 59920390

202503090 31 26159920380

2025021 8A9496 1 599203 1 3

2025013020 1 76 1 59920357

2A2s011 1 025661 59920355

2A24122303096 1 59920396

2A24 1 20 4033 46 1599 2 0 3 7 o

202411 1 50251 61 59920362

2A24 1 027 02196 1 59920 320

2eta8t2025
.rxltoatzozs

22t0712025

03í0712a25

Mta6l2a25

24tA512425

a5ta512025

1610412025

2AA3n025

09t0312025

18t02t2025

30tul2a25

11tUl2A25

23t12t2024

0411212424

1511112024

o

a
a 2ü

27t1012024



Lrata de valtdade

05/07

Resultad da consulta em 0110612026 09:34:25

2A24091920 1 66 1 59920346

2024A83 I 02566 1 59920 330

202408 1 207 1 1 6 1 59920325

202407 2422096 I 59920 300

202407 0507 1 66 1 5992030 1

202406 1 601'l 06 1 59920393

Numero do GKI-

1

3

24107

1

1

i4 1UAgl2024 a 1811012A24

311A812024 a29fi912024,,4

1 21 08 I 2024 a 1 0 109 12024

t4 24 I 07 I 2024 a 221 A8l 2024

t4 05107 12024 a 0310812424

1 610612A24 a 1 5107 12024,.4

-l

12t08t2014
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

rr:1

TRABALHISTAS

Nome: FERNANDO LUIZ GONCALVES SOCIEDADE IND]VIDUAL DE ÀDVOCACIA
(MÀTRTZ E FILIAIS)
CNPJ | 52. 698 . 410/0001-51
Certidão n": 8466602/2026
Expedição: 06/ 02/2026, às 11- :30:55
Validadet 05/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da
de sua expedição.

Certif ica-se que EERNANDO LVÍZ GONCALVES SOCIEDADE INDMDUA:
ÀDVOCÀCIÀ (MÀTRIz E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o
52.698.410/0001-51, NÃO CONSTA como inadj-mplente no Banco Naciona
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolid
das Leis do Traba1ho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/20
13.4 67 /201'7 , e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 21, de janeiro de 20
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em rel
a todos os sêus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação''desta certidão condiciona-se à verj-ficação de
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalhc
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitlda gratuitamente.

TNEORMAÇÃO TMPORTAIITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dt
necessários à ident.ificação das pessoas naturais e jurid:
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obriga,
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado o'
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorre
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ic<
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
disposição Iega1, contiver força executiva.
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CONTROLADORIA.GERAL DA U

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CE

cEPrM)

Consultado: FERNANDOLUIZ GONCALVES SOCIEDADE INDMDUAL DE ADV

CPF/CNPJ: 52.698.410/0001-51

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos

públicos, de todos os Poderes e esleras de governo.

Os Sistemas ePÁD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O CadasÍro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoastísicas

sofreram sanções qae implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar controtos com a A

Público"

O Cadastro Nacíonql de Empresas Punidas (CNEP) spresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das

previstas na Lei n' 12,846/2013 (Lei Ánticorrupção).

O Cadasíro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) spresento a relação de entidqdes

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou temos de parceria com a

Ádministração Pítblica Federal, emfunção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou

de parceria lirmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:36:05 do dia 0110612026, com validade até o dia 0l/0712026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: qDVdUrllXbvrCDPlMbks

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Validar Gertidáo Emitida

Validar certidão
lnforme o código da certidão para verificar a validade dela

Código da certidão:

qDVdUrl lXbvrcDPlMbks

Gonfirma a emissáo de Gertidão Negativa Gorrecional - Entes Privados ( D,

GGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

A Certidão foi emitida para este interessado nos seguintes termos:

Nome completo:

FERNANDO LUIZ GONCALVES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CPF / CNPJ:

52.698.410/0001-51

Descrição:

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de procedimentos acusatórios em andamento,

CPF/CNPJ consultado.

ao

Destaca-se que, nos lermos da legistação vigente, os referidos cadastros consolidam inÍormações
prestadas pelos entes públÍcos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os sisÍealaS çsAR e_Ç§lt:p_r! consotidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos
responsabílização de entes privados no Poder Executivo Federal,

O Cadastro Na_cionat de Empresas lnidôneas e Suspen-sas çE-!§) apresenla a relação de empresas e
pessoas físlcas que sofreram sanções que implicaram a restríção de particlpar de llcítações ou de

contratos com a Admlnistraçáo Ptúbllca.

O CadasCro Nacional de Emoresas Punidas GAEÜ apresenta a relaçáo de empresas que sofreram
das puníções previstas na Lel n" 12.846/2O13 (Lei Antlcorrupção).

O Cadasero de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos lmpedidas GEEIM) apresenta a relação de ent

privadas sem flns lucralivos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse

termos de parcerla com a Admlnistraçáo Públlca Federal, em íunçâo de lrregularÍdades náo

convênios, contratos de repasse ou temos de parceria firmados anCeriormente.

Certidão emitida em 0110612026 09:36:06, com validade alé 0110712026.
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GONTATO

Fale Conosco
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